
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.548 - DF (2009/0247697-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HÉLIO MAURO UMBELINO LOBO 
ADVOGADA : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL – TRIBUTÁRIO – REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO – CINCO 
ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA 
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 118/2005 – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS 
ERESP 644.736/PE – MATÉRIA DECIDIDA SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos embargos de divergência no REsp 435.835/SC, em 
24.3.2004, adotou o entendimento segundo o qual, para as hipóteses de 
devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito 
de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, 
contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da 
homologação tácita. 

2. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no 
julgamento da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 
118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, 
porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos 
poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 
coisa julgada.

3. Entendimento reiterado pela Primeira Seção em 
25.11.2009, por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
1.002.932/SP, oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime 
do art. 543-c do CPC e da Resolução STJ 8/2008.  

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de agosto de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.548 - DF (2009/0247697-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HÉLIO MAURO UMBELINO LOBO 
ADVOGADA : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial com o objetivo de 
reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

A decisão agravada está assim ementada:  

"CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – EXERCENTE DE 
MANDATO ELETIVO – AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA 
LC N. 118/05 – FATOS GERADORES ANTERIORES A 9.6.2005 – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – RECURSO ESPECIAL PROVIDO."

Em suas razões, aduz a agravante que não se trata de ação de repetição 
de indébito tributário, não havendo que se adotar o entendimento dos embargos de 
divergência 644.736/PR, porquanto não têm natureza tributária.

Sustenta que a Lei n. 9.506/97 não contemplou,  em seu art. 1º, § 5º, a 
devolução das contribuições recolhidas para aqueles que se tornaram ex-congressistas; 
eram segurados obrigatórios, mas não tinham ainda direito à pensão, por falta de prazo 
mínimo de contribuição.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, para 
que se submeta o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.548 - DF (2009/0247697-2)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL – TRIBUTÁRIO – REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO/COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO – CINCO 
ANOS DO FATO GERADOR MAIS CINCO ANOS DA 
HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – ART. 4º DA LEI COMPLEMENTAR 
N. 118/2005 – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS 
ERESP 644.736/PE – MATÉRIA DECIDIDA SOB O REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos embargos de divergência no REsp 435.835/SC, em 
24.3.2004, adotou o entendimento segundo o qual, para as hipóteses de 
devolução de tributos sujeitos à homologação, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito 
de pleitear a restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, 
contados do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da 
homologação tácita. 

2. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no 
julgamento da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a 
inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei Complementar n. 
118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, 
porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos 
poderes, da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 
coisa julgada.

3. Entendimento reiterado pela Primeira Seção em 
25.11.2009, por ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 
1.002.932/SP, oportunidade em que a matéria foi decidida sob o regime 
do art. 543-c do CPC e da Resolução STJ 8/2008.  

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Prima facie, cumpre registrar que a devolução das contribuições 
afigura-se compatível com as regras do direito tributário.

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
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CONGRESSISTAS (IPC). EXTINÇÃO. RESTITUIÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÃO. DIREITO DOS ATUAIS E EX-CONGRESSISTAS. 
LEI N. 9.506/97. REVOGAÇÃO DO ART. 25 DA LEI N. 7.087/82. 
CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO.

1. 'A Lei nº 9.506/97, ao extinguir o IPC e disciplinar o 
ressarcimento das verbas a ele recolhidas a título de contribuição 
dos segurados, omitiu-se quanto à situação do ex-segurados não 
detentores do direito à pensão' (REsp 783.427/DF, Rel. Min. Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJ 18/12/2006).

2. A negativa de devolução das contribuições afigura-se 
incompatível com o regramento do direito previdenciário, tributário 
e até mesmo com o axioma jurídico segundo o qual se veda o 
enriquecimento ilícito.

3. Não há que se falar em aplicação da cláusula de reserva de 
plenário, estabelecida no art. 97 da Constituição da República, se a 
questão foi decidida justamente por não existir disciplina legal a 
reger a relação jurídica deduzida em juízo, à luz da jurisprudência 
das Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte.

4. O art. 25 da Lei n. 7.087/82, que estabelecia a vedação da 
restituição das contribuições já feitas pelo segurado que desistisse de 
pagar o restante da carência, que cancelasse ou tivesse cancelada 
sua inscrição, foi revogado pelo § 5º do art. 1º da Lei n. 9.506/97, o 
qual expressamente passou a admitir o ressarcimento dos valores.

Tanto assim que a reinscrição do ex-segurado, permitida pela 
regra antiga, foi vedada pela novel legislação.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 656.647/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 8.2.2010.)

DA PRESCRIÇÃO

Com efeito, quanto ao termo a quo da prescrição, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos de divergência no REsp 
435.835/SC, em 24.3.2004, adotou o entendimento segundo o qual, para as hipóteses 
de devolução de tributos sujeitos à lançamento por homologação, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a 
restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita. 

Ocorre que o STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento 
da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 
4º da Lei Complementar n. 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 
3º, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 
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garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, conforme a 
ementa seguinte:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, 
NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E 
NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE 
DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA. 

1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de 
repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é 
no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, 
tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na 
data da homologação – expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 
entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não 
basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, 
hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 
somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo 
previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o 
prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 
anos a contar do fato gerador. 

2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da 
doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o 
conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se 
trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que 
tem a atribuição constitucional de interpretá-las.

3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um 
alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável 
a 'interpretação' dada,  não há como negar que a Lei inovou no 
plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos 
seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo 
STJ, intérprete e guardião da legislação federal. 

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e 
não simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode 
ter eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que 
venham a ocorrer a partir da sua vigência.

5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina 
a aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos 
passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 
independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, 
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XXXVI).
6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida."
(AI nos EREsp 644.736/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 

27.8.2007.)

Forçoso concluir que se aplica o prazo do referido art. 3º da Lei 
Complementar n. 118/05 somente às ações ajuizadas a partir de 9.6.2005; a prescrição 
deverá ser contada, tomando por base o fato gerador, ou seja, a data  em que foi 
efetuado o recolhimento indevido, procedendo da seguinte maneira: 

- quanto aos recolhimentos realizados até a entrada em vigor da LC 
118/05, ocorrida em 9 de junho de 2005, aplica-se a sistemática dos "cinco mais cinco";  

- no que concerne aos recolhimentos efetuados após o advento da LC 
118/05, aplica-se o prazo prescricional de cinco anos, e não mais a tese dos "cinco mais 
cinco".

Nesse sentido:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COFINS. 
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART. 3º DA LC Nº 118/05. 
COMPENSAÇÃO. LIMITES. LEIS 9.032/95 E 9.129/95.

1. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, não sendo esta expressa, 
somente após o transcurso do prazo de cinco anos, contados da 
ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos, contados 
da data em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, 
Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, julgado em 24.03.04, 
publicado no DJU de 04.06.07).

2. Na sessão do dia 06.06.07, a Corte Especial acolheu a 
argüição de inconstitucionalidade da expressão 'observado quanto 
ao art. 3º o disposto no art. 106, I, da Lei n. 5.172/1966 do Código 
Tributário Nacional', constante do art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05 (EREsp 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 
27.08.07).

3. Firmou-se ainda o entendimento de que, 'com o advento da 
LC 118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada 
da seguinte forma: relativamente aos pagamentos efetuados a partir 
da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), o prazo para a ação de 
repetição de indébito é de cinco anos, a contar da data do 
pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a 
prescrição obedece ao regime previsto no sistema anterior, 
limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos, a contar da 
vigência da lei nova'.
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4. Nos créditos advindos de recolhimento de contribuição 
declarada inconstitucional pela Suprema Corte, ficam afastadas as 
limitações impostas pelas Leis nºs  9.032/95 e 9.129/95 à 
compensação tributária.

5. Descabimento de pretensa observância da reserva de 
plenário prevista no artigo 97 da Constituição da República, ante a 
ausência de declaração de inconstitucionalidade das Leis nºs 
9.032/95 e 9.129/95 pela decisão agravada.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 947.178/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 25.9.2007, DJ 18.10.2007.)

"CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. COFINS. ISENÇÃO. 
SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE LEI 
COMPLEMENTAR E LEI ORDINÁRIA SUPERVENIENTE. 
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES DO 
STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS SUJEITOS A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. LC 118/2005. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
APLICAÇÃO RETROATIVA.

1. A controvérsia a respeito da incompatibilidade entre lei 
ordinária e lei complementar é de natureza constitucional, já que a 
invasão, por lei ordinária, da esfera de competência reservada 
constitucionalmente à lei complementar, acarreta a sua 
inconstitucionalidade, e não a sua ilegalidade. Precedentes do STF.

2. Assim, a discussão sobre a Lei Complementar nº 70/91 ser 
materialmente ordinária, bem como a respeito da revogação de seu 
art. 6º, II, pela Lei nº 9.430/96, tem índole constitucional, sendo 
vedada sua apreciação em recurso especial.

3. Sobre a prescrição da ação de repetição de indébito 
tributário de tributos sujeitos a lançamento por homologação, a 
jurisprudência do STJ (1ª Seção) assentou o entendimento de que, no 
regime anterior ao do art. 3º da LC 118/05, o prazo de cinco anos, 
previsto no art. 168 do CTN, tem início, não na data do 
recolhimento do tributo indevido, e sim na data da homologação – 
expressa ou tácita - do lançamento.

Assim, não havendo homologação expressa, o prazo para a 
repetição do indébito acaba sendo de dez anos a contar do fato 
gerador.

4. A norma do art. 3º da LC 118/05, que estabelece como 
termo inicial do prazo prescricional, nesses casos, a data do 
pagamento indevido, não tem eficácia retroativa. É que a Corte 
Especial, ao apreciar Incidente de Inconstitucionalidade no Eresp 
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644.736/PE, sessão de 06/06/2007, declarou  inconstitucional a 
expressão 'observado, quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário 
Nacional', constante do art. 4º, segunda parte, da referida Lei 
Complementar.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido."

(REsp 948.118/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 4.9.2007, DJ 4.10.2007, p. 207.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. COFINS. 
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO. ART.4º DA LC Nº 118/05. PIS. 
SEMESTRALIDADE. BASE DE CÁLCULO. COMPENSAÇÃO. 
DIREITO SUPERVENIENTE.

1. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, não sendo esta expressa, 
somente após o transcurso do prazo de cinco anos contados da 
ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados 
da data em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, 
julgado em 24.03.04).

2. Na sessão do dia 06.06.07, a Corte Especial acolheu a 
argüição de inconstitucionalidade da expressão 'observado quanto 
ao art. 3º o disposto no art. 106, I, da Lei n. 5.172/1966 do Código 
Tributário Nacional', constante do art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05 (EREsp 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki).

3. Nessa assentada, firmou-se ainda o entendimento de que, 
'com o advento da LC 118/05, a prescrição, do ponto de vista 
prático, deve ser contada da seguinte forma: relativamente aos 
pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 
09.06.05), o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco a 
contar da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no sistema 
anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar 
da vigência da lei nova'.

4. Até a edição da Medida Provisória nº 1.212/95, a base de 
cálculo do PIS corresponde ao faturamento do sexto mês anterior ao 
da ocorrência do fato gerador.

5. A compensação tributária não pode ser apreciada à luz do 
direito superveniente, porque os novos preceitos normativos, ao 
mesmo tempo em que ampliaram o rol das espécies tributárias 
compensáveis, condicionaram a realização da compensação a outros 
requisitos, cuja existência não constou da causa de pedir nem foi 
objeto de exame nas instâncias ordinárias. (EREsp 488.992/MG, Rel. 
Min. Teori Zavascki, DJ 07.06.04).
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6. Recurso especial provido."
(REsp 825.906/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 4.9.2007, DJ 18.9.2007, p. 283.)

Portanto, no caso dos autos, constata-se que os recolhimentos indevidos 
ocorreram antes da entrada em vigor da LC 118/05). 

Aplica-se, portanto, ao caso vertente, a sistemática dos "cinco mais 
cinco" para os recolhimentos efetuados antes de 9.6.2005, vigência da LC 118/05. 

DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

Frise-se que o STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento 
da AI nos EREsp 644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 
4º da Lei Complementar n. 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 
3º, porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 
garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada, conforme a 
ementa seguinte:

"CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. LEI INTERPRETATIVA. 
PRAZO DE PRESCRIÇÃO PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO, 
NOS TRIBUTOS SUJEITOS A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. LC 118/2005: NATUREZA MODIFICATIVA (E 
NÃO SIMPLESMENTE INTERPRETATIVA) DO SEU ARTIGO 3º. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO SEU ART. 4º, NA PARTE QUE 
DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA. 

1. Sobre o tema relacionado com a prescrição da ação de 
repetição de indébito tributário, a jurisprudência do STJ (1ª Seção) é 
no sentido de que, em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 
homologação, o prazo de cinco anos, previsto no art. 168 do CTN, 
tem início, não na data do recolhimento do tributo indevido, e sim na 
data da homologação – expressa ou tácita - do lançamento. Segundo 
entende o Tribunal, para que o crédito se considere extinto, não 
basta o pagamento: é indispensável a homologação do lançamento, 
hipótese de extinção albergada pelo art. 156, VII, do CTN. Assim, 
somente a partir dessa homologação é que teria início o prazo 
previsto no art. 168, I. E, não havendo homologação expressa, o 
prazo para a repetição do indébito acaba sendo, na verdade, de dez 
anos a contar do fato gerador. 

2. Esse entendimento, embora não tenha a adesão uniforme da 
doutrina e nem de todos os juízes, é o que legitimamente define o 
conteúdo e o sentido das normas que disciplinam a matéria, já que se 
trata do entendimento emanado do órgão do Poder Judiciário que 
tem a atribuição constitucional de interpretá-las.
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3. O art. 3º da LC 118/2005, a pretexto de interpretar esses 
mesmos enunciados, conferiu-lhes, na verdade, um sentido e um 
alcance diferente daquele dado pelo Judiciário. Ainda que defensável 
a 'interpretação' dada,  não há como negar que a Lei inovou no 
plano normativo, pois retirou das disposições interpretadas um dos 
seus sentidos possíveis, justamente aquele tido como correto pelo 
STJ, intérprete e guardião da legislação federal. 

4. Assim, tratando-se de preceito normativo modificativo, e não 
simplesmente interpretativo, o art. 3º da LC 118/2005 só pode ter 
eficácia prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a 
ocorrer a partir da sua vigência.

5. O artigo 4º, segunda parte, da LC 118/2005, que determina a 
aplicação retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos 
passados, ofende o princípio constitucional da autonomia e 
independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito 
adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada (CF, art. 5º, 
XXXVI).

6. Argüição de inconstitucionalidade acolhida."
(AI nos EREsp 644.736/PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 

27.8.2007.)

Ante o exposto, e em vista de que a agravante não trouxe qualquer 
argumento que pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como penso. É como voto. 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0247697-2 REsp 1.172.548 / DF

Número Origem: 200534000003170

PAUTA: 05/08/2010 JULGADO: 05/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HÉLIO MAURO UMBELINO LOBO
ADVOGADA : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Mandato 
Eletivo/Lei 9.506/97

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HÉLIO MAURO UMBELINO LOBO
ADVOGADA : CARLA RODRIGUES DA CUNHA LOBO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 05  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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